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CONTRATO DE FORNECIMENTO 
DE SERVIÇOS FIRMADO ENTRE A 
CEASAMINAS E GLOBAL LINES 
NETWORK TELECOMUNICAÇÕES 
DO BRASIL LTDA. 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO DE ORIGEM: Procedimento Interno n.º 16/2021 
Solicitação de Contratação n.º 016423 – DETIN 
 

 
Por este instrumento, em decorrência do Procedimento Interno em epígrafe, as CENTRAIS 
DE ABASTECIMENTO DE MINAS GERAIS S/A – CEASAMINAS, CNPJ 
17.504.325/0001-04, sob controle acionário da União, sediada às margens da BR 040, km 
688, s/nº., Contagem/MG, CEP 32.145-900, Telefone 3399-2050, representada pelos 
Diretores, infra-assinados, ora denominada  CEASAMINAS, e a empresa GLOBAL LINES 
NETWORK TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA., com endereço na Rua Rio 
Mossoró, n.º 375, Bairro Eldoradinho, Contagem/MG, CEP 32.371-540, CNPJ 
13.021.122/0001-06, na sequência denominada CONTRATADA, representada na sua forma 
legal pelo Sr. Charles Abdom da Fonseca, CPF n.º ***.128.796-**, RG n.º **.202.***, sócio 
proprietário, residente e domiciliado na Rua Desembargador Paulo Mota, n.º 945, Bloco 02, 
Apartamento 701, Bairro Engenho Nogueira, Belo Horizonte/MG, CEP 31.320-000;  
resolvem, para aquisição dos materiais/serviços constantes neste Contrato, com fundamento 
nas Leis 10.520/02 e 13.303/16; Decreto n.º 10.024/19; Manual de Procedimentos e 
Regulamento de Licitações e Contratos da CEASAMINAS, e nas cláusulas e condições que 
se seguem. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E JUSTIFICATIVA 

 
1.1 - Fornecimento do serviço de internet banda larga, inclusos roteadores com 
disponibilidade de acesso WIFI. 
 
1.2 – Integram o presente Contrato, como se nele transcritos, o PI n.º 16/2021 e a proposta da 
Contratada. 
 
1.3 - Descrição dos serviços e preços: 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Quanti
dade/U
nidade 

Valor 
Unitário 

Valor 
Mensal 

Valor Anual 

1 
Conectividade digital em Banda Larga de 
dados, com o mínino de 300mbps 
Download e 150mbps de Upload. 

02/unid 159,90 319,80 3.837,60 

2 

Conectividade digital em Banda Larga de 
dados, com o mínino de 300mbps 
Download e 150mbps de Upload + 
assistência Premium. 

01/unid 349,90 349,90 4.198,80 



 2 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Quanti
dade/U
nidade 

Valor 
Unitário Valor Final (único) 

A Taxa de Instalação (valor será pago apenas 
uma vez) conforme o local indicado para 
ativação do circuito 

03/unid R$ 150,00 R$ 450,00 

TOTAL GLOBAL R$ 8.486,40 
*Nos preços acima estão contemplado todos os custos relacionados ao provimento do serviço. 

 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
1.4 - Substituição dos serviços prestados em detrimento da desvinculação do contrato, que 
antes estava junto com a telefonia, conforme aviso de encerramento informado pela 
operadora.  
 
1.5 - Necessidade de implementação de um serviço de maior velocidade, atendendo as 
necessidades de transmissão de imagem na central de monitoramento.  
 
 1.6 - Serviço de conexão de rede banda larga para: Polícia Civil/Olho vivo, Mercado de 
Flores e MLP, disponibilizados para acesso e suporte as atividade dos usuários atuantes nessas 
áreas assistidas pelo serviços de banda larga do entreposto. 
 
1.7 - Os bens se classificam conforme apresentado abaixo: 
 
1.7.1 - Conectividade digital em Banda Larga de dados, com o mínino de 300mbps Download 
e 150mbps de Upload. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
2.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (dose) meses, contados da publicação do 
extrato do contrato no Diário Oficial da União, a cargo da CEASAMINAS. No caso do bem 
ou serviço for contínuo poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 
60 (sessenta) meses, na forma do art. 71, da Lei n.° 13.303/2016 e art. 93, do Manual de 
Procedimentos e Regulamento de Licitações e Contratos da CEASAMINAS. 
 
2.2 – Nos termos do art. 66, parágrafo 3º, da Lei Federal n.º 13.303/2016, durante o prazo de 
validade deste Contrato, a CEASAMINAS não será obrigada a adquirir os materiais/serviços 
referidos neste instrumento, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie à Contratada. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DO CONTRATO 
 
3.1 – A empresa Contratada será obrigada a atender todas as solicitações efetuadas durante a 
vigência deste Contrato, mesmo que o fornecimento deles decorrente estiver prevista para 
data posterior a do seu vencimento. 
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3.2 – O pedido poderá ser feito por memorando, ofício, telex, fac-símile ou e-mail, devendo 
dela constar a data, a quantidade pretendida, o local para a entrega e o nome do responsável. 
 
3.3 – Os materiais/serviços deverão ser fornecidos acompanhados da Nota Fiscal/Nota Fiscal 
Fatura, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS 
 
4.1 - Os pagamentos serão realizados em 30 (trinta) dias após recebimento dos 
materiais/serviços e da devida Nota Fiscal, mas ficam condicionados ao recebimento técnico 
dos materiais/serviços e serão realizados em até 10 (dez) dias após o recebimento e aceite da 
Nota Fiscal/Fatura eletrônica, pelo e-mail: nfe@ceasaminas.com.br, que será conferida e 
atestada pelo Fiscal de Contrato e seu assessor caso entenda ser necessário. 

 
4.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
4.3 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29, da Lei n.º 8.666, de 1993.  
 
4.3.1 - As notas fiscais deverão ser entregues até o dia 25 de cada mês em relação a cada 
pedido realizado. 
 
4.3.2 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31, da Instrução 
Normativa n.º 3, de 26 de abril de 2018. 
 
4.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
4.5 - Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no PI.  

 
4.6 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante. 
 
4.7 - Previamente à cada pagamento, a CEASAMINAS deverá realizar consulta ao SICAF 
para identificar possível suspensão temporária de participação em contratação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n.º 3, de 26 de 
abril de 2018. 
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4.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   
 
4.9 - Persistindo a irregularidade, a CEASAMINAS deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
Contratada a ampla defesa. 
  
4.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF.  
  
4.10.1 - Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
CEASAMINAS. 
 
4.11 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
4.11.1 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
4.12 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 
compensação financeira por atraso de pagamento. 
 
4.13 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela CEASAMINAS, entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo adimplemento da parcela será correspondente à multa de 2% (dois por cento) e juros 
legais de 1% (um por cento) ao mês. 
 
4.14 - Caso haja atraso no pagamento por parte da Contratada, o fiscal administrativo deve 
solicitar à diretoria da CEASAMINAS abertura de Processo Administrativo para apuração de 
responsabilidade (PAAR) nos termos da RD/PRESI/43/17.  
 
4.15 – O valor total deste Contrato é R$ 8.486,40 (oito mil, quatrocentos e oitenta e seis 
reais e quarenta centavos). 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
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5.1 - O prazo de entrega dos bens/serviços é de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 
publicação no DOU (Diário Oficial da União), conforme locais indicados pelo fiscal de 
contrato. 
 
5.2 - Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de dez (dez) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Contrato e na proposta.  
  
5.3 - Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Contrato e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
 
5.4 - Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material/serviço e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
 
5.5 - Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
 
5.6 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
5.7 - Entrega dos serviços será realizada na sede da CEASAMINAS, na Rodovia BR040, Km 
688, Bairro Guanabara, Contagem/MG, em local de instalação informado pelo fiscal de 
contrato e que será formalizada por e-mail ou qualquer outro meio formal, para fins de 
documentação. 
 
5.8 - Para o devido aceite, é necessário que os serviços estejam em pleno funcionamento, com 
as velocidades contratadas dentro do limite contratado e conexão estáveis. 
 
5.9 - Os custos a serem cobrando são os que estão no item 1.3 Descrição dos serviços. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS DA CEASAMINAS  
 
6.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato; 
 
6.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes neste Contrato e na proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
 
6.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto do Contrato, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
6.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de fiscal 
do contrato, devidamente designado pela autoridade superior; 
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6.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos neste Contrato; 
 
6.6 – Aplicar as penalidades quando cabíveis, nos termos deste Contrato e da lei. 
 
6.7 - A CEASAMINAS não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 
6.8 - Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 
Contratada, pertinentes ao objeto do presente pacto; 
 
6.9 - Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no PI 16/2021, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas;  
 
6.10 - Aplicar as penalidades, quando cabíveis, conforme RD/PRESI/43/17 disponível em 
https://minas1.ceasa.mg.gov.br/intranet/_lib/file/docresolucao/0432017.pdf. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e em sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
7.1.1 - Efetuar a entrega do objeto do Contrato em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes neste Instrumento, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de garantia ou validade; 
 
7.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto deste Contrato, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, 
de 1990); 
 
7.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Contrato, o 
objeto contratual com avarias ou defeitos; 
 
7.1.4 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
 
7.1.5 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no PI 16/2021; 
 
7.1.6 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato. 
 
7.1.7 - Comparecer, sempre que solicitada, à sede da Fiscalização da CONTRATANTE, em 
horário por esta estabelecida, a fim de receber instruções e acertar providências; 
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7.1.8 - Obedecer obrigatoriamente às normas e especificações Técnicas constantes do Edital, 
bem como respeitar rigorosamente as recomendações Técnicas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT); 
 
7.1.9 - Realizar todos os testes e ensaios de materiais, em obediência às normas da ABNT e 
outros que forem julgados necessários pela Fiscalização; 
 
7.1.10 - Substituir, dentro do prazo estipulado pela Fiscalização, os eventuais defeitos ou 
incorreções constatados pela Fiscalização; 
 
7.1.11 - Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
 
7.1.12 - Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos; 
 
6.1.13 - Fornecer os materiais/serviços em até 30 (trinta) dias após a formalização do pedido; 

 
7.1.14 - Assumir os valores existentes na proposta comercial e assumir total responsabilidade 
para eventuais erros e omissões que nela venha ser encontrada; 
 
7.1.15 - Emissão da nota fiscal de faturamento, bem como assumir encargos e impostos. 
 
7.1.16 - Seguir integralmente normas, procedimentos e regulamentações internas da 
CONTRATANTE, além das legislações pertinentes, inclusive, trabalhista. 
 
7.1.17 - Todas as comunicações entre a Contratada e a CEASAMINAS devem ser feitas por 
escrito; 
 
7.1.18 - A responsabilidade da Contratada é integral para o objeto do presente Contrato, nos 
termos do Código Civil Brasileiro. 
 
7.1.19 - Todos os materiais a serem empregados serão obrigatoriamente de primeira qualidade 
e deverão obedecer às especificações e normas da ABNT. Em nenhum caso o uso de material 
menos nobre poderá servir de justificativa, devendo a boa técnica no fornecimento dos 
materiais de qualidade por conta da Contratada. 
 
7.1.20 - É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente 
licitação, para qualquer operação financeira. 
 
7.1.21 - A Contratada será obrigada a atender todas as solicitações efetuadas durante a 
vigência do Contrato, mesmo que o fornecimento deles decorrente estiver prevista para data 
posterior a do seu vencimento. O pedido poderá ser feito por memorando, ofício, telex, fac-
símile ou e-mail, devendo dela constar: a data, a quantidade pretendida, o local para a entrega 
e o nome do responsável. 
 
7.1.22 - Os materiais/serviços deverão ser fornecidos acompanhados da Nota Fiscal/Nota 
Fiscal Fatura. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
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8.1 – À Contratada caberá ainda: 
 
8.1.1 – Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
CEASAMINAS; 
 
8.1.2 – Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele, 
ainda que acontecido em dependência da CEASAMINAS; 
 
8.1.3 – Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas ao fornecimento do produto/serviço, originalmente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência; 
 
8.1.4 – Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação desta licitação. 

 
8.2 – A inadimplência da empresa Contratada, com referência aos encargos estabelecidos na 
condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a CEASAMINAS, nem 
poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CEASAMINAS. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 
9.1 – Deverá a Contratada observar, também, o seguinte: 
 
9.1.1 – É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal 
da CEASAMINAS durante a vigência deste Contrato; 
 
9.1.2 – É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se 
houver prévia autorização da CEASAMINAS; 
 
9.1.3 – A Contratada deve ainda observar os parâmetros especiais previstos no Código de 
Conduta, Ética e Integridade da CEASAMINAS, a saber: 

 
9.1.3.1 - São parâmetros especiais destinados aos colaboradores externos, nas relações 
havidas com a CEASAMINAS e seus colaboradores internos:  
 
I - Fiscalizar a ação de subcontratados, responsabilizando-se diretamente por suas ações e 
omissões;  
 
II - Respeitar a ética concorrencial, de forma a não permitir atos de concentração de mercado, 
formação de cartel, suborno, propina, corrupção ou fraude de qualquer natureza;  
 
III - Treinar suas equipes internas no cumprimento do aludido Código, bem como documentar 
à CEASAMINAS a realização dos treinamentos, advertindo-as dos riscos de seu 
descumprimento; 
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IV - Fazer cessar qualquer ação ou omissão, internamente havidas, que afetem ou 
prejudiquem a aplicação do Código de Conduta, Ética e Integridade da CEASAMINAS.  

 
9.1.4 - Os contratos a serem celebrados com parceiros devem obrigatoriamente conter 
cláusula por meio da qual a pessoa física e/ou empresa se comprometa a: 
 
I - Conhecer e cumprir o Código de Conduta, Ética e Integridade da CEASAMINAS; 
 
II – Abster-se de praticar atos ilícitos, em especial os descritos no Art. 5º da Lei Anticorrupção 
(Lei n.º 12.846/13); 
 
III – Respeitar a legislação brasileira, em especial a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), a legislação de segurança do trabalho, a legislação tributária, bem como todos os 
normativos que se relacionam direta ou indiretamente com o objeto envolvido na relação 
comercial; 
 
IV – Atuar com probidade, lealdade, transparência, eficiência e respeito aos valores e 
princípios da CEASAMINAS. 
 
9.1.5 - É dever específico dos contratados, bem como de possíveis fornecedores de bens e 
serviços, o dever de cumprimento do Código de Conduta, Ética e Integridade da 
CEASAMINAS, desde a participação nos processos licitatórios e/ou contratação direta até o 
encerramento definitivo dos ajustes respectivos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
10.1 - Nos termos do art. 84, do Manual de Procedimentos e Regulamento de Licitações e 
Contratos da CEASAMINAS, será designado o fiscal do contrato o Chefe do Departamento 
de Tecnologia e Informática - DETIN, da CEASAMINAS responsável pela fiscalização e 
acompanhamento dos serviços, denominado-o Fiscal do Contrato, que irá fiscalizar a entrega 
dos bens e serviços, conforme a competência de cada área, anotando e registrando todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 
 
10.1.1 - O Fiscal do Contrato será nomeado através de Portaria de emissão do Diretor-
Presidente. 
 
10.1.2 - O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis 
mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela 
autoridade competente. 
 
10.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70, da Lei n.º 8.666, de 1993. 
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10.3 - O representante da CEASAMINAS anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO AUMENTO E DA SUPRESSÃO 

 
11.1 – No interesse da CEASAMINAS, o valor inicial atualizado da dotação orçamentária 
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme 
disposto no art. 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93. 
 
11.2 – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários; e nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o 
limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
as partes. 
 
11.3 – Em casos excepcionais, se o contrato for aditivado, será corrigido pelo índice do IPCA-
E/IBGE ou outro índice oficial que o substituir. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE 

 
12.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
 
12.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
IPCA-E/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
 
12.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
12.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  
 
12.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
 
12.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
12.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
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12.7 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
13.1 - Na RD/PRESI/43/171 encontram-se a tipificação de todas as condutas lesivas 
praticadas pela Contratada, bem como as devidas sanções administrativas. 
 
13.2  - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na RD/PRESI/43/17. 
 
13.3 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da CEASAMINAS, ou deduzidos da garantia, quando 
for o caso, e cobrados judicialmente. 
 
13.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
13.5 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
 
13.6 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na CEASAMINAS. 
 
13.7 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 
 
14.1 – A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto no 
artigo 69, Inciso VII, da Lei n.º 13.303/2016; artigo 98, do Manual de Procedimentos e 
Regulamento de Licitações e Contratos da CEASAMINAS e artigos 77 a 80 da Lei n.º 
8.666/93 e alterações posteriores. 
 
14.2 – A rescisão do Contrato poderá ser: 

 
14.2.1 – Determinada por ato unilateral e escrito da CEASAMINAS, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII, do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a Contratada com a 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou 

                                            
1  Disponível em http://minas1.ceasa.mg.gov.br/intranet/_lib/file/docresolucao/0432017.pdf. 
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14.2.2 – Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
CEASAMINAS; ou 
 
14.2.3 – Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 
14.3 – A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 
14.4 – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS 
COMUNS 
 
15.1 - O objeto da contratação enquadra-se na classificação de materiais/serviços comuns, nos 
termos do art. 1º, § único, da Lei n.º 10.520/2002. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
16.1 – As despesas decorrentes desta contratação, para o período de 12 (doze) meses, correrão 
à conta da dotação orçamentária n.º 2.205.010.000. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
17.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
18.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
19.1 - A proponente vencedora garantirá a boa qualidade dos materiais/serviços, objeto deste 
Contrato, os quais devem estar de acordo com as normas legais. 
 
19.2 - Se os produtos ou serviços entregues estiverem com defeitos, diferentes do padrão 
estabelecido neste Contrato, os produtos ou serviços deverão ser reparados ou trocados, sendo 
disponibilizados conforme especificado no PI n.º 16/2021, sem nenhum custo adicional para a 
CEASAMINAS. 
 
19.3 – SLA 
 
19.3.1 - SLA atendimento Premium: até 08 horas úteis. 
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19.3.2 - SLA atendimento normal: até 72 horas úteis. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA GARANTIA 
 
20.1 – A Contratada garantirá a boa qualidade dos materiais/serviços, objeto deste Contrato, 
os quais devem estar de acordo com as normas legais vigentes e aplicáveis. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
 
21.1 – A publicação do Contrato, sob a forma de extrato, será promovida pela 
CEASAMINAS. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
22.1 – Fica eleito o foro de Contagem/MG, como o único competente para a solução das 
dúvidas oriundas da interpretação das cláusulas deste Contrato. 
 
22.2 – E por estarem assim ajustadas, as partes com as testemunhas assinam o presente 
instrumento de Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito. 
 
Contagem/MG, 10 de maio de 2021. 

 

______________________ 
Guilherme Caldeira Brant 

Diretor-Presidente 
CEASAMINAS 

__________________________ 
Juliano Maquiaveli Cardoso 

Diretor de Administração e Finanças 
CEASAMINAS 

__________________________________________ 
Charles Abdom da Fonseca  

GLOBAL LINES NETWORK TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA. 
 
 

________________________________________________ 
Fiscal do Contrato 

 
 
 

 
Testemunhas 

 
 

...........................................................................               ...................................................................... 
Thiago Resende Machado Andrade/CPF ***.022.986.**            Leonardo Cabral Ferreira/CPF ***.007.376-** 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


